Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito do Juizado Especial de Causas Cíveis da Comarca de Niquelândia, Estado de Goiás.
 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, portador da cédula de identidade n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx SSP/ GO aposentada, inscrito no CPF sob n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliada em Niquelândia, Goiás, à Avenida Bandeirantes, qd. 05, lt. 06, Setor Esmeralda, por seu procurador infra-firmado, instrumento de mandato anexo, vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 3°, § 1° , inciso I e 52 da Lei Federal n° 9.099/95 c/c os arts. 566, inciso I, 583, 584, III, 586, caput, 587, 614, 646 e seguintes do Código de Processo Civil, propor

 


AÇÃO DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA

 


Em face de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx já qualificados, pelos seguintes fatos e fundamentos:

  01. O Exeqüente é credor dos executados por força de título executivo judicial- sentença proferida em 06 de março de 2006, no processo n°200.600.265.883.

02. Em audiência, as partes se conciliaram, firmando acordo, sendo este homologado por sentença.

03. As partes acordaram em audiência que a ré efetuaria o pagamento da importância de R$ 1.200,00 (Hum mil e duzentos reais), em seis parcelas mensais e iguais no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), devendo a primeira ser paga até o dia 06/04/2006 e as demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes, mediante depósito na conta corrente n° 105312-0, operação 001, agência 1845, Caixa Econômica Federal, em nome de JOÃO AVELINO DE SOUZA FILHO.

 04. A parte exeqüente não mediu esforços no sentido de firmar um acordo para que a ré cumprisse com suas obrigações, porém até a data de 10/04/2006, não havia sido depositado  o valor estipulado, descumprindo a sentença. 

05. O acordo, firmado em juízo, prevê a cláusula penal, sendo estipula em 20 % (vinte por cento) sobre o valor acordado, cabível em caso de atraso de pagamento de qualquer das parcelas. 

06. Diante do não pagamento da prestação devida em 06/04/2006 os débitos dos executados se totalizam na importância de R$ 1.726,00 (UM MIL, SETECENTOS E VINTE SEIS REAIS), conforme demonstrativo:

	
	Porcentagem
	Valor em reais

	Dívida
	---
	1.200,00

	Cláusula Penal
	20%
	240,00

	Honorários Advocatícios
	20%
	286,00

	TOTAL
	---
	1.726,00



Diante do exposto, requer a Vossa Excelência:

a) a citação do executado, para que, cientificado dos termos da presente ação, efetue o pagamento da quantia de R$ 1.726,00 (HUM MIL, SETECENTOS E VINTE SEIS REAIS), no prazo de 24 (vinte e quatro) horas ou no mesmo prazo ofereça à penhora bens suficientes para a garantia da dívida, sob pena de ser efetivada livre constrição em tantos bens quantos forem necessários para cobrir o total da execução, intimando-se seu eventual cônjuge na hipótese de penhora sobre bem imóvel (art. 669, § Único, do CPC);

 

Dá à presente causa, o valor de R$ 1.726,00 (Hum mil, setecentos e vinte seis reais).

Nestes termos,

Pede deferimento.

Niquelândia, em 24 de abril de 2006.

 

NILSON RIBEIRO SPÍNDOLA
OAB/GO 18.822

PAGE  
1

